
130 – São Paulo, 134 (87) Diário Ofi cial Caderno Executivo - Seção III quarta-feira, 8 de maio de 2024

2.12. Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do candidato como indígena por 
meio de, cumulativamente, memorial e declaração de pertenci-
mento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças indígenas 
de comunidades, associações e/ou organizações representativas 
dos povos indígenas das respectivas regiões, sob as penas da Lei.

2.13. As normas vigentes para apresentação dos documen-
tos referentes à autodeclaração como preto, pardo e indígena, 
bem como para sua confirmação, estão disponíveis no site da 
Secretaria Geral da USP (https://secretaria.webhostusp.sti.usp.
br/?p=12343).

3. O processo seletivo terá validade imediata, exaurindo-se 
com a eventual contratação do(s) aprovado(s).

4. Atribuição da função: o(s) candidato(s) aprovado(s), 
ao ser(em) contratado(s), deverá(ão) ministrar as seguintes 
disciplinas:

I. FLO 1393-Língua Japonesa Clássica
II. FLO 1301-Literatura Japonesa Clássica II
5. O processo seletivo será processado por meio de ava-

liações sucessivas de candidatos, agrupados em conformidade 
com sua titulação.

5.1. Na primeira etapa de avaliações, serão convocados 
para as provas, caso haja, os candidatos portadores do título 
de Doutor.

5.2. Encerrada a primeira etapa de avaliações, os candidatos 
habilitados serão classificados, da seguinte forma:

I. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o maior 
número de indicações, de acordo com as notas conferidas pelos 
examinadores;

II. O segundo colocado será o candidato que obteria o maior 
número de indicações, de acordo com as notas conferidas, caso o 
primeiro colocado não tivesse participado das avaliações;

III. Os demais candidatos serão classificados, sucessivamen-
te, seguindo o mesmo método previsto no inciso II.

IV. Em caso de empate, a Comissão de Seleção procederá 
ao desempate com base na média global obtida por cada 
candidato.

5.3. Classificados os candidatos, serão feitas as convoca-
ções para a contratação, até, caso necessário, esgotar-se a lista 
de habilitados.

5.4. Na hipótese de não haver habilitados na primeira 
etapa, ou caso nenhum dos candidatos habilitados atenda à 
convocação para contratação, será iniciada a segunda etapa de 
avaliações, convocando-se para as provas, caso haja, os candi-
datos portadores do título de Mestre.

5.5. Na segunda etapa de avaliações, proceder-se-á de 
acordo com o disposto nos subitens 5.2 e 5.3.

5.6. Na hipótese de não haver habilitados na segunda 
etapa, ou caso nenhum dos candidatos habilitados atenda à 
convocação para contratação, serão chamados para avaliação, 
caso haja, os inscritos portadores de diploma de graduação 
que não tenham obtido título de pós-graduação stricto sensu, 
iniciando-se a terceira etapa de avaliações.

5.7. Na terceira etapa de avaliações, proceder-se-á de acor-
do com o disposto nos itens 5.2 e 5.3.

5.8. Não havendo inscritos portadores:
I. do título de Doutor: a primeira etapa de avaliações será 

realizada com os candidatos portadores do título de Mestre.
II. do título de Mestre: a segunda etapa de avaliações, caso 

necessária, será realizada com os candidatos portadores apenas 
de diploma de graduação;

III. dos títulos de Doutor ou de Mestre: será realizada etapa 
única de avaliações, com os candidatos portadores apenas de 
diploma de graduação.

6. As provas, em cada etapa, serão realizadas em uma única 
fase, na seguinte conformidade:

I. Prova Escrita (peso 05)
II. Prova Didática (peso 05)
6.1. A prova escrita, que versará sobre o programa base do 

processo seletivo, será realizada de acordo com o disposto no 
artigo 139 e seu parágrafo único do Regimento Geral da USP.

6.1.1. A Comissão de Seleção organizará uma lista de dez 
pontos, com base no programa do processo seletivo e dela dará 
conhecimento aos candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes 
do sorteio do ponto, sendo permitido exigir-se dos candidatos a 
realização de outras atividades nesse período.

6.1.2. Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

6.1.3. Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos de uso público, não em meio eletrônico, que o 
candidato tiver levado para o local da prova, do qual não lhe 
será permitido ausentar-se durante esse período.

6.1.4. As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão de Seleção e anexadas 
ao texto final.

6.1.5. A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão de Seleção, ao se abrir a sessão;

6.1.6. Cada prova será avaliada pelos membros da Comis-
são de Seleção, individualmente.

6.2. A prova didática será pública, com a duração mínima 
de 40 (quarenta) e máxima de 60 (sessenta) minutos, e versará 
sobre o programa base do processo seletivo, nos termos do art. 
137, do Regimento Geral da USP.

6.2.1. A realização da prova didática far-se-á 24 (vinte e 
quatro) horas após o sorteio do ponto as quais serão de livre 
disposição do candidato, não se exigindo dele nesse período a 
realização de outras atividades.

6.2.2. O candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário.

6.2.3. O candidato poderá propor substituição dos pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do processo sele-
tivo, cabendo à Comissão de Seleção decidir, de plano, sobre a 
procedência da alegação.

6.2.4. Os candidatos que se apresentarem depois do horário 
estabelecido não poderão realizar as provas.

6.2.5. Se o número de candidatos o exigir, eles serão 
divididos em grupos de no máximo três, observada a ordem de 
inscrição, para fins de sorteio e realização da prova.

6.2.6. Quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, 
a Comissão de Seleção deverá interromper o candidato.

6.2.7. Se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 
40º minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota 
zero ao candidato na respectiva prova.

6.2.8. As notas da prova didática serão atribuídas após o 
término das provas de todos os candidatos.

7. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

8. Para o cálculo da média de cada examinador, o quociente 
da divisão será a soma dos pesos das provas, sendo considera-
dos habilitados os candidatos que alcançarem nota mínima sete 
da maioria dos examinadores e observada a eventual aplicação 
da pontuação diferenciada nos termos ora especificados.

8.1. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
• PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas de 

todos os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifesta-
ram interesse em participar da pontuação diferenciada.

• MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados, 
ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida 
neste Edital. Entende-se por “ampla concorrência” todos os can-
didatos que pontuaram e que não se declararam como pretos, 

do Departamento de Matemática do Instituto de Ciências Mate-
máticas e de Computação da Universidade de São Paulo; Marcos 
da Silva Montenegro - Professor Titular do Departamento de 
Matemática do Instituto de Ciências Exatas da Universidade 
Federal de Minas Gerais; Olímpio Hiroshi Miyagaki - Professor 
Titular do Departamento de Matemática do Centro de Ciências 
Exatas e de Tecnologia da Universidade Federal de São Carlos. 
MEMBROS SUPLENTES: Profs. Drs.: Nikolai Vasilievich Chemetov 
- Professor Titular do Departamento de Computação e Mate-
mática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo; Guilherme Lima Ferreira 
da Silva - Professor Associado do Departamento de Matemática 
do Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação da 
Universidade de São Paulo; Christian Horacio Olivera - Professor 
Associado do Departamento de Matemática do Instituto de 
Matemática Estatística e Ciência da Computação da Universi-
dade Estadual de Campinas; Maria Eulalia Vares - Professora 
Titular do Departamento de Métodos Estatísticos do Instituto de 
Matemática da Universidade Federal do Rio de Janeiro; Antônio 
Luiz Pereira - Professor Titular do Departamento de Matemática 
do Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São 
Paulo; Gaetano Siciliano - Professor Associado do Departamento 
de Matemática do Instituto de Matemática e Estatística da 
Universidade de São Paulo; Severino Toscano do Rego Melo - 
Professor Titular aposentado do Departamento de Matemática 
do Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São 
Paulo; Flávio Ulhoa Coelho - Professor Titular do Departamento 
de Matemática do Instituto de Matemática e Estatística da 
Universidade de São Paulo André Salles de Carvalho - Profes-
sor Associado do Departamento de Matemática Aplicada do 
Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São 
Paulo; Fábio Armando Tal - Professor Titular do Departamento 
de Matemática Aplicada do Matemática Aplicada da Instituto 
de Matemática e Estatística; Salvador Addas Zanata - Profes-
sor Associado do Departamento de Matemática Aplicada do 
Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São 
Paulo; Igor Leite Freire - Professor Associado do Departamento 
de Matemática do Centro de Ciências Exatas e de Tecnologia 
da Universidade Federal de São Carlos; Renato Tinós - Professor 
Titular do Departamento de Computação e Matemática da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo; Zhao Liang - Professor Titular do 
Departamento de Computação e Matemática da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo. De acordo com o artigo 185 do Regimento Geral 
USP, “a presidência da comissão julgadora caberá ao professor 
de categoria mais elevada, em exercício na Unidade, com maior 
tempo de serviço docente na USP”. Ficam, pelo presente edital, 
convocados os candidatos e os membros titulares da Comissão 
Julgadora acima mencionada. O candidato que NÃO COMPA-
RECER ao local até o horário indicado estará automaticamente 
eliminado do concurso. (2023.1.1109.59.0)

 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E 
CIÊNCIAS HUMANAS
 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL FFLCH/FLO Nº 054-2024
O Diretor da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas da Universidade de São Paulo torna público a todos os 
interessados que, conforme aprovação pelo ad-referendum do 
Conselho Técnico Administrativo, estarão abertas por onze dias, 
no período das 08h00 (horário de Brasília) do dia 10/05/2024 
às 17h00 (horário de Brasília) do dia 20/05/2024, as inscrições 
para o processo seletivo para a contratação de 01 (um) docente 
por prazo determinado, como Professor Contratado III (MS-3.1, 
para os contratados com título de Doutor), com salário de R$ 
2.558,68, como Professor Contratado II (MS-2, para os contrata-
dos com título de Mestre), com salário de R$ 1.829,32, ou como 
Professor Contratado I (MS-1, para os contratados somente por-
tadores de diploma de graduação), com salário de R$ 1.236,62, 
referência mês de maio de 2023, com jornada de 12 (doze) horas 
semanais de trabalho, junto ao Departamento de Letras Orien-
tais, na área de Língua Japonesa Moderna e Clássica e Literatura 
Japonesa Clássica, nos termos da Resolução nº 8.362/2023, bem 
como da Resolução nº 7.354/2017 e dos princípios constitucio-
nais, notadamente o da impessoalidade.

1. Os membros da Comissão de Seleção serão indicados 
pelo CTA da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
após o término do período de inscrições e de acordo com os 
termos da Resolução nº 7.354/2017.

2. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato preencher os 
dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I. Documento de identidade oficial;
II. CPF (para candidatos brasileiros);
III. Prova de que é portador do título de Doutor (para Pro-

fessor Contratado III) ou Mestre (para Professor Contratado II), 
outorgado ou reconhecido pela USP ou de validade nacional, 
ou, caso esteja concorrendo à contratação como Professor 
Contratado I, portador de diploma de graduação, outorgado ou 
revalidado pela USP ou de validade nacional.

2.1. Não serão recebidas inscrições pelo correio, e-mail, fax, 
ou qualquer outro meio.

2.2. No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

2.3. Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor ou de Mestre depender dessa providência no 
âmbito da Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato 
desde já ciente de que neste caso a ausência de comprovação 
sobre tal homologação implicará o indeferimento de sua 
inscrição.

2.4. É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

2.5. É de integral responsabilidade do candidato a apresen-
tação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) e em 
arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de que, se 
não sanar durante o prazo de inscrições eventual irregularidade 
de upload de documento incompleto ou ilegível, sua inscrição 
será indeferida.

2.6. Não será admitida a apresentação extemporânea de 
documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2.7. No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 8 deste Edital.

2.8. Para que faça jus à bonificação a candidatos autodecla-
rados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços feno-
típicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou parda.

2.9. A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo can-
didato que manifestar seu interesse em participar da pontuação 
diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca de 
heteroidentificação.

2.10. Na hipótese de não confirmação da autodeclaração de 
pertença racial, o candidato será eliminado do processo seletivo 
e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 
admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

2.11. Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

• NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

§ 3º - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste 
item devem considerar duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

§ 4º - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste artigo 
aplica-se a todos os beneficiários habilitados, ou seja, aos que 
tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 
do certame, considerada, para este último fim, a nota simples.

§ 5º - Na inexistência de candidatos beneficiários da pon-
tuação diferenciada entre os habilitados, não será calculada a 
pontuação diferenciada.

§ 6º - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

9. O resultado do concurso será proclamado pela comissão 
julgadora imediatamente após seu término, em sessão pública.

10. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

11. A indicação dos candidatos será feita por examinador, 
segundo as notas por ele conferidas.

12. Será proposto para nomeação o candidato que obtiver o 
maior número de indicações da comissão julgadora.

13. A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprova-
ção em exame médico realizado pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI da Lei 
nº 10.261/68.

14. A nomeação do docente aprovado no concurso, assim 
como as demais providências decorrentes, serão regidas pelos 
termos da Resolução nº 7271 de 2016.

15. O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatí-
cio exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do Regimento 
Geral da USP.

16. O concurso terá validade imediata e será proposto para 
nomeação somente o candidato indicado para o cargo posto 
em concurso.

17. O candidato será convocado para posse pelo Diário 
Oficial do Estado.

18. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica da Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo, sita a av. Prof. Lúcio 
Martins Rodrigues, 443 – Prédio principal da ECA 1º Andar sala 
189 – contatos: telefone: 3091.4338 (08h00 às 16h00) e-mail: 
concursoseca@usp.br.

 ESCOLA DE ENGENHARIA DE LORENA
 Edital SVADMOP/EEL/USP 2/2024
CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
A Escola de Engenharia de Lorena - EEL, da Universidade 

de São Paulo - USP, na ordem de classificação estabelecida pelo 
Edital ATAc/EEL/USP 23/2024 de Homologação do Relatório 
Final, convoca o candidato LUCIO GARCIA VERALDO JUNIOR a 
apresentar, através da área pública do Sistema Eletrônico para 
Admissão de Docentes, no prazo de 05 úteis contados a partir 
do dia seguinte à publicação do presente edital, os documentos 
previstos no edital de abertura do processo seletivo e relacio-
nados em mensagem enviada ao endereço eletrônico (e-mail) 
do candidato, visando a dar andamento à contratação de que 
trata o Edital ATAc/EEL/USP 8/2024, de Abertura de Processo 
Seletivo Docente Simplificado (e por tempo determinado) para 
a função de Professor Contratado III junto ao Departamento de 
Engenharia Química-LOQ desta Escola, sob pena de ser conside-
rado desistente do processo seletivo.(Proc.USP 2024.1.114.88.5)

 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
Edital FEUSP nº 25/2024 - Convocação para as provas
A Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 

convoca os(as) Professores(as) Doutores(as): Otávio Barduzzi 
Rodrigues da Costa, Adriana Santiago Rosa Dantas, Maria Lúcia 
Wochler Pelaes, Renata Guedes Mourão Macedo, Jonathan Alves 
Martins, Alessandro Lombardi Crisostomo, Julio Cesar Francisco, 
Tânia Regina Vizachri, Cesar Rocha Lima, Maria Gilvania Val-
divino Silva, Fernando Roberto Campos, Leonardo Carbonieri 
Campoy, Fábio Lucas da Cruz, Ricardo Normanha Ribeiro de 
Almeida, Marcelo Luiz da Costa, Flavio Dalera de Carli, Paulo 
Rogério Borges, Marcele Frossard, Bernardo Fonseca Machado, 
Michelangelo Marques Torres, Daniele Pechuti Kowalewski, 
Thiago Teixeira Sabatine, Carlos Alexandre Assim Paulino, Érica 
Peçanha do Nascimento, Gustavo Bruno de Paula, Liliane Bor-
dignon de Souza, Ana Paula Ferreira da Silva, Regina Magalhães 
de Souza, Cleiton Donizete Corrêa Tereza, Peterson Rigato da 
Silva, Valéria Rocha Aveiro do Carmo, Jade Percassi de Carvalho, 
Rogério dos Santos Bueno Marques, Mariana Machado Rocha, 
Lucas Tavares Galindo Filho, Cinthia Torres Toledo, Paulo da Silva 
Quadros, Rodrigo Nuno Peiró Correia, Alan Delazeri Mocellim, 
Sérgio J Custódio e Carolina dos Santos Bezerra Perez, inscritos 
no Concurso Público de Títulos e Provas para provimento de 01 
(um) cargo de Professor Doutor, cargo/claro 1240951, em RDIDP, 
junto ao Departamento de Filosofia da Educação e Ciências 
da Educação (EDF), na área de conhecimento: Sociologia da 
Educação, em conformidade com o edital 72/2023, de abertura 
de inscrições, publicado no D.O.E. de 17/11/2023, a comparecer 
para o início do concurso, no dia 03/06/2024, segunda-feira, às 
08h00, na sala 122, 1º andar, Bloco “B” da FEUSP.

 FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DE RIBEIRÃO PRETO
 Edital ATAc 022/2024 – CONVOCAÇÃO PARA PROVAS
Terá início no dia 10 de junho de 2024, às 07 horas e 30 

minutos, na Sala 101 do Bloco 16 (Centro Didático) da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo (Av. Bandeirantes, nº 3900, Bairro Monte Alegre, 
Ribeirão Preto, SP) o concurso público de títulos e provas para 
provimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, referência 
MS-3, em Regime de Dedicação Integral à Docência e Pesquisa 
(RDIDP), claro/cargo nº 1240960, junto ao Departamento de 
Computação e Matemática, na área de conhecimento “Matemá-
tica” - disciplinas: 5955503 - Álgebra Linear, 5955504 - Análise 
no Rn e 5955502 - Espaços Métricos, conforme Edital ATAc 
058-2023 de abertura de inscrições, publicado no D.O.E. de 
15/12/2023, para o qual estão inscritos os candidatos (inscrições 
deferidas): Jean Cerqueira Berni, Ivana Soares Bandeira, Sergey 
Sergeev, Halit Sevki Aslan, Fernando Cordeiro de Queiroz, Bruno 
Caldeira Carlotti de Souza, Julieth Paola Saavedra Ramirez, 
Juliana Honda Lopes, Carolina Lemos de Oliveira, Dairo Antonio 
Cuellar Mateus, Fernando Nera Lenarduzzi, Brian David Grajales 
Triana, Victor dos Santos Ronchim, Bruno Domiciano Lopes, Luís 
Fernando Salvino, Yagor Romano Carvalho, Fernanda Andrade 
da Silva, Otavio Henrique Perez, Alexandre Arias Junior, José 
Vanterler da Costa Sousa, Marcelo Kodi Inagaki, Kádmo de 
Souza Laxa, Luís Márcio Salge, Felippe Soares Guimaraes, 
Johnny Albert dos Santos Lima, Bruno Alexandre Rodrigues, 
Maykel Boldrin Belluzi, Joel Rogelio Portada Coacalle, Jose 
Braulio Calagua Mendoza, Olivaine Santana de Queiroz (possui 
título de Livre-Docência), Nicholas Braun Rodrigues, Vinicius de 
Oliveira Rodrigues, Alfredo Manuel Jara Grados, Estefani Moraes 
Moreira, Rodiak Nicolai Figueroa López e Eduardo Ramos. A 
Comissão Julgadora estará constituída dos seguintes membros: 
TITULARES: Profs. Drs.: Hermano Frid Neto - Professor Titular do 
Departamento de Computação e Matemática da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo; Benito Frazão Pires - Professor Associado do 
Departamento de Computação e Matemática da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade de 
São Paulo; Paulo Leandro Dattori da Silva - Professor Associado 

§ 11 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 12 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 8 e seus parágrafos 
deste Edital.

§ 13 - Para que faça jus à bonificação a candidatos auto-
declarados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços 
fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou parda.

§ 14 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo 
candidato que manifestar seu interesse em participar da pontu-
ação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca 
de heteroidentificação.

§ 15 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração 
de pertença racial, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão 
ao serviço ou emprego público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 16 - Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

§ 17 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do candidato como indígena 
por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de per-
tencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças 
indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

§ 18 - As normas vigentes para apresentação dos documen-
tos referentes à autodeclaração como preto, pardo e indígena, 
bem como para sua confirmação, estão disponíveis no site da 
Secretaria Geral da USP (https://secretaria.webhostusp.sti.usp.
br/?p=12343).

§ 19 - Para fins do inciso III, serão aceitos os documentos 
listados no art. 209 do Decreto Federal nº 57.654/1966, ficando 
dispensados de fazê-lo os candidatos do sexo masculino que 
tiverem completado 45 (quarenta e cinco) anos até o dia 31 de 
dezembro do ano anterior ao período de abertura de inscrições.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Escola 
de Comunicações e Artes, em seu aspecto formal, publicando-se 
a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e oitenta dias, a contar da data da publicação 
no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de 
acordo com o artigo 151, parágrafo segundo, do Regimento 
Geral da USP.

3. As provas constarão de:
I – julgamento dos títulos - peso 5;
II – prova pública oral de erudição - peso 3;
III – prova pública de arguição - peso 2;
§1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
4. O julgamento dos títulos, expresso mediante nota 

global, deverá refletir os méritos do candidato como resultado 
da apreciação do conjunto e regularidade de suas atividades, 
compreendendo:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática universitária;
III – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
IV – atividade de formação e orientação de discípulos;
V – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
VI - diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 1º: No julgamento dos títulos deverão prevalecer as 

atividades desempenhadas nos cinco anos anteriores à inscrição.
§ 2º: Sobre a avaliação do memorial do candidato, a Con-

gregação da ECA, aprovou a Portaria ECA nº 54 de 15/12/2015, 
que institui os critérios de avaliação de memorial em concursos 
para obtenção do título de Livre-docência e em concursos para 
o provimento de cargo de Professor Titular, a qual apresenta 
itens a serem considerados como norteadores para a avalia-
ção do referido memorial, sem prejuízo ao atendimento do 
disposto nos Artigos 150, 154, 165 e 171 do Regimento Geral 
da USP e dos Artigos 80 e 83 do Estatuto da USP. A Portaria 
ECA nº 54, de 15 de dezembro de 2015, que está disponível no 
link: https://www.eca.usp.br/sites/default/files/inline-files/Porta-
ria_ECA_54_2015_3.pdf.

5. A prova pública oral de erudição será pública e realizada 
com base no programa previsto neste edital, de acordo com o 
artigo 156 do Regimento Geral da USP e o art. 41 do Regimento 
da Escola de Comunicações e Artes.

I – compete à comissão julgadora decidir se o tema escolhi-
do pelo candidato é pertinente ao programa acima mencionado;

II – o candidato, em sua exposição, não poderá exceder 
a sessenta minutos, devendo ser promovida a sua interrupção 
pela Comissão Julgadora quando atingido o 60º (sexagésimo) 
minuto de prova;

III – ao final da apresentação, cada membro da comissão 
poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não podendo o 
tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar sessenta 
minutos;

IV – cada examinador, após o término da prova de erudição 
de todos os candidatos, dará a nota, encerrando-a em envelope 
individual.

6. A prova pública de arguição será realizada confor-
me disposto no artigo 41 § único do Regimento da Escola 
de Comunicações e Artes, disponível no link: https://leginf.
usp.br/?resolucao=consolidada-resolucao-no-4043-de-17-de-
-novembro-de-1993 e transcrito a seguir: “A prova pública de 
arguição versará sobre o memorial do candidato”.

7. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

8. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá 
de cada examinador uma nota final que será a média ponderada 
das notas por ele conferidas, observados os pesos fixados no 
item 3 e a eventual aplicação da pontuação diferenciada nos 
termos dos parágrafos deste item.

§ 1º - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
• PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas de 

todos os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifesta-
ram interesse em participar da pontuação diferenciada.

• MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados, 
ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida 
no item 10 do presente Edital. Entende-se por “ampla con-
corrência” todos os candidatos que pontuaram e que não se 
declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

• MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

§ 2º - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
• NFCPPI é a nota final do concurso público, após a aplica-

ção da pontuação diferenciada e que gerará a classificação do 
candidato na etapa do concurso público, limitada à nota máxima 
prevista em edital. Ao término do concurso público, a nota final 
passa a ser considerada a nota simples do candidato.


